Contabilidade empesarial
Aula 1

CONCEITOs básicos

A EMPRESA E AS OBRIGAÇÕES LEGAIS

Sociedades

A atividade mercantil ou civil exercida por duas ou mais pessoas em conjunto configura a forma coletiva ou societária, com personalidade jurídica distinta das pessoas físicas dos sócios.


Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços (Lei 10406/2002, art. 966).


Considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (Novo Código Civil, art. 967); e, simples, as demais.


As sociedades por ações, qualquer que seja seu objeto, são sempre comerciais, por força de disposição legal (Lei 6.404, art 2º, parágrafo 1º). O Novo Código Civil traz que, independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade por ações; e, simples, a cooperativa.

Tipos societários

A legislação brasileira admite diversos tipos de sociedades, entre elas:



( Sociedade simples



( Sociedade em conta de participação



( Sociedade limitada



( Sociedade anônima ou companhia



( Sociedade em comandita por ações



( Sociedade cooperativa


Os tipos mais comuns existentes são as sociedades limitadas e as sociedades anônimas. Pode-se afirmar que mais de 95% das sociedades existentes no país são desses dois tipos.

Exercício Social E Demonstrações Financeiras

O contrato - ou estatuto social - fixará o exercício social, o qual obrigatoriamente deve compreender o período de 12 meses, com exceção dos casos de início de negócio ou alteração do exercício social.


O exercício social poderá ser iniciado e encerrado em qualquer data do ano civil. Por exemplo: 01 de fevereiro a 31 de janeiro do ano seguinte, ou 14 de março a 13 de março do ano seguinte.


Na data fixada para encerramento do exercício social, deverão ser levantadas as demonstrações financeiras da sociedade.


As demonstrações financeiras compreendem:

( Balanço Patrimonial

( Demonstração do Resultado do Exercício

( Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (usualmente é elaborada a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido)

( Demonstrações das Origens e Aplicações de Recursos

( Notas explicativas


As sociedades anônimas devem elaborar e publicar as demonstrações financeiras completas, acompanhadas de notas explicativas. As demais sociedades estão obrigadas a elaborar apenas o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado (DRE) e a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA), não sendo necessária a publicação. O artigo 1179 do novo código civil traz a figura do Balanço de Resultado Econômico.


As demonstrações financeiras das sociedades anônimas deverão ser aprovadas pela Assembléia Geral Ordinária dos acionistas, especialmente convocada, anualmente, para esse fim.

A CONTABILIDADE DENTRO DA ORGANIZAÇÃO

Introdução

A atividade administrativa visa à combinação dos recursos da empresa ou de terceiros para o cumprimento do objetivo que, normalmente, é o lucro.


A gestão administrativa implica, portanto:



Planejamento 



Definição de metas



Tomada de decisões



Execução das decisões tomadas

          Controle dos efeitos e administração dos riscos das decisões tomadas.


Para levar a cabo, portanto, essas tarefas, o administrador lança mão do sistema de informações, principalmente, por ser o arquivo legal de todas as operações da empresa.


A Contabilidade nada mais é do que parte importante do sistema de informações.


Em conformidade com seus limites, a contabilidade capta dados, processa-os e os fornece aos seus usuários na forma de demonstrativos contábeis ou relatórios.


Produzir-se-ão os relatórios, segundo as necessidades dos usuários que, normalmente, são:

de caráter interno: Conselho de Administração, Diretoria, Gerência;

de caráter externo: acionistas órgãos fiscalizadores, aplicadores em geral, clientes, bancos, assessores e analistas financeiros.

Relatórios de Caráter Externo

Para atendimento dos usuários de caráter externo, a Contabilidade produz demonstrações financeiras anuais, constituídas de:



Balanço patrimonial



Demonstração do resultado do exercício



Demonstração das mutações do patrimônio líquido



Demonstração das origens e aplicações de recursos



Notas explicativas


Essas demonstrações financeiras irão atender os usuários externos que, em determinadas circunstâncias, pedirão esclarecimentos sobre determinadas informações apresentadas. É o caso de órgãos fiscalizadores.


No Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), órgão encarregado de controlar e fiscalizar as sociedades de capital aberto, solicita algumas informações de freqüências semestrais e trimestrais, como também a Receita Federal, por sua vez,  anualmente, a declaração de Imposto de Renda; e determinados credores, por força contratual, requisitam posição das garantias reais dadas a um financiamento. Em todos esses exemplos, a Contabilidade serve como base para sua elaboração.


Em linhas gerais, as informações de caráter externo são as demonstrações financeiras acima citadas e que têm a seguinte finalidade:

Balanço patrimonial: apresentar a posição financeira e patrimonial da empresa (bens, direitos e obrigações) em determinada data (encerramento do exercício social), representando, portanto, uma posição estática. Em linguagem figurada, é uma fotografia em um determinado instante, da situação financeira da empresa.

Demonstração do resultado do exercício: apresentar, na forma dedutiva, a composição do resultado de um determinado período (exercício social), com os detalhes necessários das receitas, despesas, ganhos e perdas, definindo claramente o lucro ou prejuízo líquido do exercício, além de mensurar o lucro e reportar a situação patrimonial em determinados momentos. Está ligada, principalmente, ao Direito, à Economia e à Administração, devido à necessidade de valer-se de conceitos emanados por essas ciências/cadeiras/matérias/ etc., para que pudesse realizar sua evolução.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido: fornecer a movimentação ocorrida durante o exercício nas diversas contas componentes do patrimônio líquido (bens + direitos – obrigações) e suas causas num determinado período (exercício social).

Demonstrações das origens e aplicações de recursos: informar a origem dos recursos ingressados no capital de giro da empresa e onde foram aplicados num determinado período (exercício social).

Notas explicativas: fornecer informações adicionais necessárias para melhor avaliação das demonstrações anteriormente citadas.


As demonstrações financeiras acima citadas são requeridas pela Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76), exceto quanto a demonstrações das mutações do patrimônio líquido, que substituem e complementam a demonstração de resultados acumulados, exigida pela citada lei.


As demonstrações financeiras são apresentadas comparativamente, ou seja, com cifras de dois exercícios sociais, por exigência da mesma lei.


As demonstrações financeiras fornecerão para seus usuários informações para a tomada de decisões que, em nível externo, poderiam ser, por exemplo:

Banco: conceder ou não financiamento;

Aplicador de capital: comprar, não comprar, manter ou vender ações da sociedade;

Fornecedores: fornecer ou não materiais, conceder ou não prazo.


As empresas de capital aberto (empresas que têm suas ações negociadas em bolsa de valores) são obrigadas, por força de instrução da Comissão de Valores Mobiliários – CVM – a apresentar demonstrações financeiras complementares, denominadas “pela correção integral”, as quais têm por objetivo a apresentação de demonstrações financeiras que atendam plenamente ao Princípio do Denominador Comum Monetário.

Relatórios de Caráter Interno

As informações fornecidas para o usuário de caráter externo serão também úteis ao de caráter interno. Entretanto, devido à dinâmica necessária para a tomada de decisões administrativas, essas informações terão de ter um outro grau de detalhamento e uma freqüência maior.


Assim, as demonstrações financeiras, em vez de anuais, passariam, por exemplo, a mensais, havendo, inclusive, situações que pudessem requerer as demonstrações em periodicidade diária (balancetes diários), como é o caso dos bancos.


O agrupamento de contas do balanço, nesses casos, seria de caráter menos genérico, e a demonstração de resultados conteria dados comparativos mensais.


Os itens componentes da demonstração do resultado seriam mais detalhados, como, por exemplo, vendas por produto, custos e despesas por natureza e departamento, etc.


Além disso, outras informações poderiam também ser requeridas pelos usuários de caráter interno que, como dissemos, são responsáveis por tomadas de decisões mais rápidas e dinâmicas, como, por exemplo:

Alteração de preços de vendas;

Alteração de prazo de vendas;

Descontinuação de determinado produto;

Obtenção de recursos externos.

Auditoria Interna

O objetivo básico é a prevenção e descoberta de possíveis falhas, ou até fraudes, por meio de avaliação da adequação e verificação da eficiência do sistema de controles internos utilizados por uma companhia.


Sendo o objetivo do sistema de controles internos a salvaguarda dos ativos da companhia, controlados pela Contabilidade, os auditores internos atuam, principalmente, por intermédio de seus registros e relatórios, como também sobre eles.

Auditoria Externa


Tem por objetivos verificar se:

a) as demonstrações financeiras representam a posição econômico-financeira da companhia e

b) foram elaboradas de acordo com os Princípios Fundamentais de Contabilidade, aplicados de maneira uniforme em relação ao exercício anterior.

A EQUAÇÃO PATRIMONIAL

A Empresa e seu Esquema Gráfico

Nos itens anteriores, demonstramos que uma empresa tem sua vida própria, independentemente da vida de seus sócios.


Com base nesse raciocínio, uma empresa (pessoa jurídica), assim como qualquer pessoa física, também tem seus bens, seus direitos e suas obrigações. A Contabilidade, em síntese, equaciona esses três fatores de forma a demonstrar a posição do patrimônio e das finanças de uma empresa. 

Essa equação é bastante simples:



BENS   +
DIREITOS 
 - OBRIGAÇÕES = PATRIMÔNIO LÍQUIDO


A partir dessa equação e considerando que uma empresa pode ser caracterizada como um conglomerado de recursos econômicos (representados por bens e direitos), obtidos pela aplicação de fundos fornecidos pelos seus proprietários e por terceiros, poderíamos representá-la, na forma gráfica, da seguinte maneira:

	EMPRESA “X”

	APLICAÇÕES
	FONTES DE RECURSOS

	Bens
	De Terceiros (Obrigações)

	Direitos
	Dos Titulares



É de suma importância ressaltar um aspecto que o gráfico acima nos mostra: “A totalidade dos fundos obtidos pela empresa, de terceiros ou de seus titulares, foi aplicada na aquisição dos bens e direitos necessários à sua atividade econômica”. Conseqüentemente, as áreas totais das fontes e aplicações de fundos são iguais, isto é, de mesmo montante.


Neste ponto, convém operacionalizar o nosso esquema gráfico. Para tanto, pensemos no seguinte exemplo: “Duas pessoas formam uma empresa, investindo cada uma a quantia de $ 10.000,00. Os fundos obtidos dos acionistas são utilizados na compra de bens (móveis, máquinas, estoques, veículos, etc.) necessários às atividades da empresa, no valor total de $ 15.000,00. Parte dessas aquisições, 

$ 8.000,00, é feita para pagamento futuro (em 90 dias). A quantia de $ 13.000,00 é destinada para o giro do negócio, sendo mantida no caixa da empresa”.

Vejamos como ficaria o gráfico da empresa:

	EMPRESA “XX”

	APLICAÇÕES
	FONTES DE RECURSOS
	

	Bens e Direitos:
	De Terceiros: $ 8.000,00
	

	$ 28.000,00 (*)
	Dos Titulares: $ 20.000,00
	


(*)sendo:$                                                                                                

Caixa








13.000,00

Móveis, máquinas, estoques, veículos, etc.

15.000,00   











28.000,00

A Linguagem Contábil Aplicada ao Esquema Gráfico da Empresa

Se desejássemos utilizar a linguagem contábil em nosso gráfico, teríamos de utilizar a seguinte convenção estabelecida pela Contabilidade:

Os bens e direitos de uma empresa são os seus ATIVOS;

Os fundos de terceiros, ou seja, suas obrigações, são o seu PASSÍVO EXIGÍVEL;

Os fundos obtidos dos seus titulares são o seu PATRIMÔNIO LÍQUIDO.


Portanto, o setor esquerdo do nosso gráfico representaria o ATIVO da empresa; o direito, as suas obrigações para com terceiros (PASSIVO EXIGÍVEL) e a participação ou direitos dos seus titulares na empresa (PATRIMÔNIO LÍQUIDO):

	APLICAÇÕES
	FONTES DE RECURSOS

	ATIVO
	PASSIVO EXIGÍVEL

	
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO


Em nosso exemplo anterior, teríamos, na linguagem contábil, o seguinte esquema gráfico:

	ATIVO
	PASSIVO EXIGÍVEL $ 8.000,00

	$ 28.000,00
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO $ 20.000,00



Detalhando um pouco mais o nosso esquema gráfico, de acordo com a linguagem contábil, teríamos:

	ATIVO
	PASSIVO 

	Numerário            13.000,00

Móveis, máquinas,

veículos,etc.        15.000,00

                           28.000,00
	Contas 

a pagar              8.000,00



	
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	
	Capital             20.000,00

                             28.000,00



Simplificando o nosso esquema gráfico, teríamos:

EMPRESA SEM SEGURANÇA

	ATIVO
	PASSIVO 

	Numerário             13.000,00

Móveis, máquinas,

veículos,etc.         15.000,00

28.000,00
	Contas a

 pagar            8.000,00



	
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	
	Capital         20.000,00

                28.000,00
                                       


Assim, automaticamente, montamos a equação patrimonial, base da Contabilidade, em uma nova linguagem, a contábil:


Ativo = Passivo exigível + Patrimônio Líquido


Ou, graficamente:

	
	
	PE

	A
	=
	+

	
	
	PL



Outro detalhe importante, demonstrado sem que se tenha percebido, é quanto à Representação Gráfica Contábil à qual denominamos “conta”.


O nosso último esquema gráfico simplificado nada mais é que um agrupamento de diversas contas registradoras das operações efetuadas na empresa até o momento.


Na Contabilidade, uma “conta” serve para reunir elementos ou conceitos de natureza semelhante.


Citemos o seguinte exemplo: veículos, prédios e máquinas, porque são bens de uma empresa destinados às suas operações, podem ser demonstrados como bens ou como tipo de bem. A primeira seria uma forma sintética; e a segunda, analítica. Contudo, os estoques não poderiam ser somados a esses bens, por se destinarem à venda ou industrialização.

O Método das Partidas Dobradas


Antes de falarmos do método das partidas dobradas, convém ressaltarmos algo que já foi visto nos itens anteriores e que, provavelmente, passou despercebido. Convencionou-se no mundo inteiro que o ativo é sempre demonstrado no lado esquerdo e o passivo no lado direito.


Como o próprio nome diz, o “balanço” de uma empresa, na verdade, é uma “balança” onde são colocados, de um lado, os bens e direitos; e de outro, as obrigações, devendo ter, ambos os lados, o mesmo peso, ou seja, o mesmo valor.


Dessa forma, o ativo deve ser sempre igual ao passivo. Desse conceito foi criado o método das partidas dobradas, no qual o registro das operações deve ser feito sempre com uma contrapartida.


Vejamos um exemplo: uma empresa compra uma máquina a prazo. Portanto, há um aumento de seus bens e, em contrapartida, há um aumento de suas obrigações pela dívida assumida.


Para tanto, convencionou-se que as contas do ativo seriam de natureza DEVEDORA; e as contas do passivo exigível e patrimônio líquido, de natureza CREDORA.


Assim, os saldos das contas seriam sempre:



Ativas = Devedoras



Passivas e do Patrimônio Líquido = Credoras


Isso é pura convenção contábil e não há outro jeito a não ser decorar o esquema abaixo:

	ATIVO
	PASSIVO e PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	Contas Devedoras (Haver)
	Contas Credoras (Deve)



Pela natureza das contas do ativo, como também do passivo exigível e patrimônio líquido, podemos concluir que aumentos ou diminuições nas contas devem se processar, conforme demonstrado no esquema a seguir:

	Contas do Ativo
	
	Contas do Passivo
	
	Contas do Patrimônio Líquido

	( + )
	( - )
	
	( - )
	( + )
	
	( - )
	( + )

	Debitar
	Creditar
	
	Debitar
	Creditar
	
	Debitar
	Creditar


( + ) Aumento                  

( - ) Diminuição


O esquema é bastante claro. Ele nos mostra, por exemplo, que para aumentar uma conta de natureza devedora, deveremos debitá-la. Para diminuição, deveremos creditá-la. Processo inverso será efetuado para as contas de natureza credora.


Em resumo, cada operação ou transação originará débitos ou créditos nas contas, segundo o mecanismo de variação abaixo:

	
	
	Variação ocorrida

	Contas
	Aumento
	Diminuição

	Ativas do Passivo Exigível do Patrimônio Líquido
	Débito

Crédito

Crédito
	Crédito

Débito

Débito



Apresentaremos a seguir um quadro-resumo do que já foi visto até agora, o qual mostra a mecânica contábil:

	ATIVO (onde são registradas as aplicações de recursos)
	PASSIVO (onde são registrados os recursos que entram na empresa)

	COMPOSIÇÃO: BENS + DIREITOS

NATUREZA: Devedora

MOVIMENTAÇÃO:

- aumenta por débito

- diminui por crédito
	COMPOSIÇÃO: OBRIGAÇÕES

( COM TERCEIROS (PASSIVO EXIGÍVEL)

( COM SÓCIOS (PATRIMÔNIO LÍQUIDO)

NATUREZA: Credora

MOVIMENTAÇÃO:

- aumenta por crédito

- diminui por débito


Classificação das Contas no Balanço Patrimonial


Pode-se definir BALANÇO, dentre diversas formas, como a apresentação resumida dos elementos que compõem o patrimônio social da entidade.


A apresentação desse demonstrativo contábil tem como objetivo dar a conhecer ao seu usuário (analistas, investidores, Governo, financiadores, etc.), de forma estática, como estavam aplicados os recursos numa determinada data e a posição das fontes desses recursos. É importante ter em mente o conceito de aplicação de recursos, para que as disponibilidades, os direitos e os bens sejam dissociados de sua natureza e tratados pela entidade, segundo sua efetiva utilização e objetivo. Nesse raciocínio, um terreno não é necessariamente um imobilizado só por ser terreno. Somente será classificado como tal se tiver um caráter permanente para a entidade e servir para a manutenção das suas atividades sociais. Por outro lado, um terreno que se destina à venda deixa de representar um recurso imobilizado e se transforma num ativo realizável em longo prazo ou circulante.


Nessa linha de consideração, a Lei 6.404, das sociedades anônimas, estabeleceu que, no Balanço Patrimonial, as contas sejam classificadas segundo os elementos do patrimônio que as registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação financeira da companhia. Assim, no ativo e no passivo, as contas são dispostas em ordem decrescente de grau de liquidez e exigibilidade, de acordo com os seguintes grupos:

ATIVO

Ativo Circulante


As disponibilidades.


Os direitos realizáveis no exercício social em curso ou no exercício subseqüente.


Os estoques destinados à venda ou produção.


As aplicações de recursos em despesas antecipadas.

Ativo Realizável em Longo Prazo


Os direitos realizáveis após o curso do exercício seguinte.


Os direitos derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto social da companhia. Nesse caso, o fator preponderante para a classificação dessa transação no realizável em longo prazo não é o prazo de realização, mas sim a condição do devedor.

Ativo Permanente

Investimentos


As participações permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza, não classificados no Ativo Circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade da companhia ou da empresa.

Ativo Imobilizado


Os direitos que tenham por objeto bens destinados à manutenção da atividade da companhia e da empresa ou exercidos com essa finalidade, até mesmo os de propriedades industrial ou comercial.

Ativo Diferido


As aplicações de recursos em despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício social, inclusive os juros pagos ou creditados aos acionistas, durante o período que anteceder o início das operações sociais.

PASSIVO

Passivo Circulante


Todas as obrigações da companhia, como também financiamentos para aquisição de direitos do Ativo Permanente, quando vencerem até o exercício seguinte.

Exigível em Longo Prazo


Todas as obrigações da companhia, inclusive financiamentos para aquisição de direitos do Ativo Permanente, quando tiverem vencimentos após o exercício seguinte.

Resultado de Exercícios Futuros


Receitas de exercícios futuros, diminuídas dos custos e despesas a elas correspondentes. Devem ser englobados resultados futuros recebidos ou faturados antecipadamente, mas para os quais não haja nenhum tipo de obrigação de devolução por parte da empresa.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social


Discriminará o Capital Subscrito e, por dedução, a parcela ainda não realizada (ou integralizada).

Reservas de Capital


As contas que registrarem a contribuição do subscritor de ações que ultrapassem o valor nominal, e a parte do preço de emissão das ações sem valor nominal que ultrapassem a importância destinada à formação do Capital Social, até mesmo nos casos de conversão em ações de debêntures ou partes beneficiárias.


As contas que registrarem o produto da alienação de partes beneficiárias e de bônus de subscrição.


As contas que registrarem as doações e as subvenções para investimento.


O resultado da correção monetária do capital realizado, enquanto não capitalizado.

Reservas de Reavaliação


As contrapartidas de aumentos de valor atribuídos a elementos do ativo em virtude de novas avaliações com base em laudo, nos termos do art. 8º da Lei 6.404/76, aprovadas pela Assembléia Geral.

Reservas de Lucros


As contas constituídas pelas apropriações de lucros da companhia.

Lucros (ou Prejuízos) Acumulados


Os resultados dos exercícios em andamento, ou de exercícios anteriores que não tenham sido destinados para outras contas. Em se tratando de companhia aberta, o lucro do final do exercício deve ser totalmente destinado.

Ações em Tesouraria (Conta devedora)


Deverão ser destacadas como dedução da conta do Patrimônio Líquido que registrar a origem dos recursos aplicados na sua aquisição.

A Apuração Dos Resultados


Poderíamos definir lucro como sendo um aumento do patrimônio líquido de uma empresa, decorrente de suas operações, durante um certo espaço de tempo, isto é, um aumento do patrimônio líquido que provém não só de novas contribuições externas trazidas pelos sócios ou acionistas, mas em função das próprias operações da empresa. Enquanto o lucro decorre do maior valor das receitas em relação ao das despesas, o prejuízo decorre da situação inversa e vai representar uma redução no patrimônio líquido proveniente das operações. Mas, talvez, essas definições não sejam suficientemente claras. Vejamos, então, utilizando uma outra linha de raciocínio, o econômico, o que vem a ser esse lucro ou prejuízo.


No decorrer de suas operações, a empresa consome os recursos econômicos representados por mão-de-obra, toneladas de matérias-primas, energia elétrica, etc.


Tudo isso a empresa faz na expectativa de gerar recursos econômicos, ou riquezas, daquilo que é consumido para a produção de seus produtos. Todo o processo de produção e criação de riquezas baseia-se na premissa de que, no processo produtivo, advenham mais riquezas do que as que se consomem para a produção. Esse saldo é o lucro, que a Contabilidade procura determinar para cada empresa ou unidade econômica. Assim, o lucro é a diferença que existe entre a receita que se obtém nas operações de uma empresa e o custo total dessas operações. Se uma empresa adquire matéria-prima por $ 100 e processa essa matéria-prima por $ 150 em horas de mão-de-obra, obtém um produto pronto para ser vendido, cujo custo é de $ 250. No processo produtivo, essa empresa consumiu recursos que lhe custaram $ 250. Se o valor da produção dessa empresa é avaliado pelo mercado em $ 370, ela criou riquezas, ou seja, $ 120, por meio de suas operações. Ao vender por $ 370 um produto que lhe custou $ 250, igualmente, obterá um lucro de $ 120.


Pensemos um pouco como essas transações seriam refletidas no balanço da empresa. Suponhamos que o balanço dessa empresa, antes da compra da matéria-prima, fosse o seguinte:

COMPANHIA “XX”

Balanço Patrimonial

	ATIVO

Caixa............... 1.000,00

Ferramentas........    500,00
                                               1.500,00
	PASSIVO

Contas a pagar.....   500,00

Capital..........   1.000,00

                                               1.500,00



Ao contratar a mão-de-obra para beneficiar a sua matéria-prima, transformando-a em produtos acabados, pode-se também dizer que não houve nenhuma alteração no total de ativos, à medida que apenas se substitui um ativo “Caixa” por outro, isto é, a valorização da matéria-prima. Podemos dizer que o valor dos salários pagos se incorporou à matéria-prima, ao transformá-la em produto acabado. O balanço seria, então, assim:

Balanço Patrimonial

	ATIVO

Caixa..................750,00

Produtos acabados...   250,00

Ferramentas........    500,00
                                               1.500,00
	PASSIVO

Contas a pagar...     500,00

Capital..........   1.000,00

                                               1.500,00



Ao vender, porém, esse produto acabado por $ 370, 00, igualmente ocorreu uma troca de um ativo, “Produtos Acabados”, por outro, “Caixa”. Somente aqui os valores não coincidem, pois o total que entrou em caixa foi maior que aquele com que saíram os produtos acabados. A isso o economista chamaria de criação de riquezas, já que o mercado reconheceu, no produto oferecido pela empresa, um valor maior do que os recursos consumidos ou aplicados por ela, para a criação desse produto.

 Para o Contabilista, verificou-se um aumento nos ativos da empresa, não devido a recursos externos trazidos por terceiros (empréstimos) ou pelos sócios (integralização de capital), mas às operações da empresa. Nessas condições, o aumento de ativos equivaleu à criação de riquezas, pois as operações trouxeram mais riquezas para a empresa do que ela possuía anteriormente. A quem pertence essa riqueza ou recursos adicionais? Uma vez que essas operações não implicaram nenhuma alteração no total devido pela empresa a terceiros, conclui-se que esse acréscimo de recursos veio beneficiar os proprietários da empresa, aumentando a parte do balanço em que são demonstrados os recursos originados dos proprietários, sob a rubrica de Lucros Acumulados.


Damos aqui o balanço da companhia hipotética, após a venda das mercadorias:

COMPANHIA “XX”

Balanço Patrimonial

	ATIVO

Caixa............... 1.120,00

Ferramentas........    500,00
1.620,00
	PASSIVO

Contas a pagar..      500,00

Capital..........   1.000,00
Lucros Acumulados.... 120,00
1.620,00                                         


A esta altura, não seria difícil imaginar o que aconteceria se, em vez de vender esses produtos por $ 370, a empresa os tivesse vendido por $ 200. Isso significaria serem os recursos empregados pela empresa, na industrialização de seus produtos, mais valiosos que os produtos por ela fabricados. Deu-se, pois, aqui, um fenômeno oposto à criação de riquezas, ou seja, houve um prejuízo. Uma vez que agora a empresa possui menos do que possuía anteriormente (já que trocou mercadorias no valor de $ 250 por caixa no montante de $ 200), e que isso não alterou em nada o total devido pela empresa a terceiros, conclui-se que essa perda vem inteiramente em detrimento dos proprietários, como prejuízos acumulados, demonstrados no Patrimônio Líquido, reduzindo o seu total.


Poderíamos concluir que a demonstração de resultados representa, de forma analítica, os itens que provocaram as variações verificadas no patrimônio líquido, decorrentes das operações da empresa.

O REGISTRO CONTÁBIL DAS RECEITAS E DESPESAS
Receitas


Receita pode ser explicada como um fluxo de elementos para o ativo, na forma de dinheiro, títulos a receber ou outros tipos, provenientes de terceiros, estando sempre relacionada com a venda de mercadorias ou produtos, ou prestação de serviços. Uma receita também pode provir de investimentos como, por exemplo, a empresa receber juros relativos a depósitos bancários ou a títulos emitidos por terceiros e de sua propriedade. (ver NCC, art. 1267)


As receitas representam os valores, provenientes de suas operações, que uma empresa recebe ou tem previsão de receber. Exemplos:

· Receitas de serviços;

· Receita de aluguel;

· Receita de vendas;

· Receitas financeiras, etc.


Uma receita sempre resulta num aumento do patrimônio líquido. Assim, um aumento do ativo que seja compensado por um aumento do passivo ou diminuição do ativo, como, por exemplo, compra de matéria-prima, não é receita.


Nota-se, também, que se pode aumentar o patrimônio líquido de outra forma que não seja por meio de uma receita. Por exemplo, um aumento do capital com novos investimentos por parte dos sócios ou proprietários produz um aumento do patrimônio líquido, mas não é receita, por não ser um ganho decorrente das atividades da empresa.

Despesas


Despesa é o gasto pelo uso de bens ou serviços realizados com o objetivo de obter uma receita. Um administrador faz propaganda esperando atrair clientes, contrata empregados a fim de ser servido por eles, aluga locais onde possa estabelecer seus negócios; em todas essas atividades, ele utiliza coisas ou serviços com o objetivo de obter uma receita, daí estar incorrendo em despesa.


As despesas representam os gastos, desembolsados ou previstos pela empresa com o fim de gerar receitas. Exemplos:

· Salários de empregados;

· Impostos e taxas;

· Juros;

· Comissões, etc.


Embora as despesas diminuam o Patrimônio Líquido, elas são levadas a efeito na expectativa de que as receitas a que elas darão origem produzam aumentos do patrimônio líquido maiores do que as diminuições produzidas pelas despesas.

Receitas E Despesas – Conceituação

A conceituação de receitas e despesas, sinteticamente, é a seguinte:

Receitas


Correspondem a acréscimos nos ativos ou decréscimos nos passivos, reconhecidos e medidos em conformidade com os Princípios Fundamentais de Contabilidade, resultantes dos diversos tipos de atividades e que possam alterar o patrimônio líquido.


Os seguintes termos poderão ser empregados indiscriminadamente como sinônimos de receita:

receita operacional -  corresponde ao evento econômico relacionado com a atividade ou atividades principais da empresa, independentemente de sua freqüência. Nesse contexto, conseqüentemente, o conceito de receita é de elemento “bruto” e não “líquido”, correspondendo, em última análise, ao valor pelo qual a empresa procura se ressarcir dos custos e despesas e auferir o crédito.

receita não-operacional – corresponde aos eventos econômicos aditivos ao patrimônio líquido que não estejam associados à atividade ou às atividades principais da empresa, independentemente da sua freqüência. O conceito de receita não operacional é de elemento líquido, ou seja, ela é considerada pelo líquido dos correspondentes custos.

Ganho - corresponde ao evento econômico aditivo ao patrimônio líquido que não esteja associado com as atividades relacionadas à cessão ou ao empréstimo ou aluguel de bens ou direitos.

receita (ou lucro) extraordinária - é o evento econômico aditivo ao patrimônio líquido que não resulta das operações típicas da empresa no período contábil, sendo, conseqüentemente, de natureza inusitada e apresentando alto grau de anormalidade. O conceito de receita (ou lucro) extraordinária é de elemento líquido, excluindo também a correspondente parcela do imposto de renda.

Despesas


Correspondem a decréscimos nos ativos ou acréscimos nos passivos, reconhecidos e medidos em conformidade só com Princípios Fundamentais de Contabilidade, resultantes dos diversos tipos de atividades, e que possam alterar o patrimônio líquido.


Os seguintes termos poderão ser empregados indiscriminadamente como sinônimos de despesa, os quais têm estes significados:

Custo - é o preço pelo qual se obtém um bem, direito ou serviço. Por extensão, é também o montante do preço da matéria-prima, mão-de-obra e outros encargos incorridos para a produção de bens ou serviços. Ele é, pois, tanto o preço pelo qual é adquirido um bem ou serviço, quanto o incorrido no processo interno da empresa para prestação de serviços ou obtenção de bens, para venda ou uso interno. O custo, num primeiro momento, não acarreta alteração do patrimônio líquido, uma vez que tais gastos farão parte de um ativo (produto acabado, imóveis em construção, etc.). O custo altera o patrimônio líquido, quando o bem ao qual foi agregado é vendido. Nesse momento, teremos o custo dos produtos vendidos, que, no caso, altera o patrimônio líquido.

despesa operacional é o encargo necessário para comercializar os bens ou serviços objetos da atividade, bem como para a manutenção da estrutura empresarial independentemente da sua freqüência. A despesa, embora direta ou indiretamente necessária para a geração da receita, não está associada à prestação do serviço ou à produção do bem, não sendo agregada ao custo.

despesa não-operacional corresponde ao evento econômico diminutivo do patrimônio líquido, não associado à atividade principal da empresa, independentemente da sua freqüência.

prejuízo ou perda corresponde a evento econômico diminutivo do patrimônio líquido que não esteja associado com as atividades relacionadas à cessão ou aquisição de bens ou direitos, incluindo as baixas de bens ou direitos que perderam a utilidade para a empresa, mas não se limitando a elas. O conceito de prejuízo ou perda é de elemento líquido, ou seja, ocorre após redução das eventuais receitas dos correspondentes bens ou direitos.

prejuízo (ou perda) extraordinário é o evento econômico diminutivo do patrimônio líquido, que não resulta das operações típicas da empresa no período contábil, sendo, conseqüentemente, de natureza inusitada e apresentando alto grau de anormalidade. O conceito de prejuízo (ou perda) extraordinário também é um elemento líquido que exclui, ainda, a correspondente parcela do imposto de renda.

lucro ou prejuízo bruto é conceituado, geralmente, como sendo a diferença entre o montante da receita bruta operacional deduzida dos custos das vendas ou serviços diretamente imputáveis a essa receita.

Resultado


O resultado é a diferença entre as despesas e as receitas de um determinado período. O resultado pode representar:


LUCRO

RECEITAS
>   DESPESAS


PREJUÍZO

RECEITAS
<   DESPESAS


SITUAÇÃO NULA
RECEITAS
=   DESPESAS


LUCROS      –   AUMENTAM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO


PREJUÍZOS   –   REDUZEM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Procedimento de débito e crédito


Anteriormente foi exposta uma regra geral para o registro de aumentos e diminuições do patrimônio líquido, a saber:


Nas contas de PATRIMÔNIO LÍQUIDO:


( AUMENTOS são registrados por créditos.


( DIMINUIÇÕES são registradas por débitos.


De acordo com essa regra geral:


( As receitas, por aumentarem o patrimônio líquido, são creditadas a contas de receita.


( As despesas, por DIMINUÍREM o patrimônio líquido, são debitadas a contas de despesa.


Assim, temos o seguinte quadro:

	CONTAS
	AUMENTAM
	DIMINUEM

	RECEITAS

DESPESAS
	Créditos

Débitos
	Débitos

Créditos


A integração do resultado com o patrimônio líquido


Com os elementos fornecidos pelo balancete abaixo, vamos proceder à elaboração do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado da empresa.

CIA. INTEGRAÇÃO

Balancete de Verificação

	
	Débito
	Crédito

	Caixa

Contas a receber

Materiais

Terrenos

Contas a pagar

Capital

Receitas de comissões

Despesas de salários

Despesas de escritório

TOTAIS
	2.795

1.250

3.800

1.580

900

125

10.450
	1.200

8.000

1.250

10.450



As contas relativas às despesas e receitas da empresa, a serem encerradas para apuração do resultado, estariam assim demonstradas:

	Receitas de comissões
	Despesas de salários
	Despesas de escritório

	1.250
	900
	125



Resumo dos lançamentos de encerramento dos livros contábeis, isto é, o encerramento das contas de receitas e despesas:

( Encerramento das contas de receitas para a conta de “Resultado”.

( Encerramento das contas de despesas para a conta de “Resultado”. A diferença entre as receitas e despesas, ou seja, o saldo da conta de “Resultado” será o resultado do período. Haverá lucro se as receitas forem maiores que as despesas; e prejuízo, caso o oposto aconteça.

( Encerramento do saldo da conta de “Resultado” para a conta de lucros acumulados do balanço patrimonial.

Contas de resultado:

	Receitas de comissões
	Despesas de salários
	Despesas de escritório

	(3) 1.250
	1.250
	900
	900 (1)
	125
	125 (2)


	Resultado
	Patrimônio líquido

lucros acumulados

	(1) 900

(2) 125
	1.250 (3)
	225 (4)

	(4) 225
	     225 
	



O balanço patrimonial após o encerramento da conta de resultado seria:

CIA. INTEGRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL

	ATIVO
	PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	Ativo

Caixa

Contas a receber

Materiais

Terrenos

Total
	2.795

1.250

3.800

1.580

9.425
	Passivo

Contas a pagar

Patrimônio líquido

Capital

Lucro

Total
	1.200

1.200

8.000

  225

8.225

9.425



A demonstração do resultado do exercício seria:

CIA. INTEGRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

	RECEITAS
	          $

	Receita de comissões DESPESAS

Despesas de salários

Despesas do escritório

LUCRO LÍQUIDO
	1.250 

(  900)

(  125)

225


Modelo de Demonstração de Resultado:

	
RECEITA BRUTA DE VENDAS

DEDUÇÕES DAS VENDAS BRUTAS:

Impostos, devoluções e abatimentos

RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS

LUCRO BRUTO

DESPESAS OPERACIONAIS

(já líquidos das receitas financeiras) 

LUCRO OPERACIONAL

RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

LUCRO ANTES DO IR

IMPOSTO DE RENDA

LUCRO LÍQUIDO
	10.000,00

  (2.000,00)

  8.000,00

  (5.000,00)

  3.000,00

  (2.500,00)

     500,00

     100,00

      (50,00)
     550,00

     (200,00)
     350,00


REGISTROS CONTÁBEIS



Até o presente ponto já vimos como funciona a mecânica contábil em seus conceitos básicos. Nesta parte seguinte, descreveremos alguns aspectos relacionados com a forma de registrar as operações de uma empresa.

Lançamentos Contábeis

Todas as operações da empresa devem ser registradas. O registro é feito pelos “Lançamentos Contábeis”. Esses lançamentos devem conter:

· Data

· Conta debitada

· Conta creditada

· Valor

Histórico descrevendo a operação de forma reduzida.


Esses lançamentos são registrados em livro chamado diário. Esse livro é obrigatório e deve conter um termo de abertura e de encerramento para cada exercício social. Atualmente, a grande maioria das empresas utiliza sistemas computadorizados. Porém, ainda são encontrados alguns livros com registro manual. Para esses registros, a forma utilizada é a seguinte:

	Data – Conta debitada

            a   Conta creditada

                 (histórico)........................................(valor)



Essa forma é chamada de lançamento de 1ª fórmula, pois possui uma única conta a débito e uma única conta a crédito. Podem-se fazer lançamentos com mais de uma conta a débito ou a crédito, o que representa lançamentos de 2ª fórmula. Assim, considerando o registro manual, o lançamento de 2ª fórmula seria neste modelo:

	Data – Conta debitada

            a diversos

            a conta creditada

valor

            a conta creditada

valor

            a conta creditada

valor


            Histórico  .....................valor total


Razão Analítico

O razão analítico ou simplesmente razão, comumente chamado, é um relatório no qual são agrupados os lançamentos por conta, permitindo, dessa forma, que o contador possa apurar o saldo de cada conta para levantamento dos balancetes e balanços. Vejamos um exemplo:

Diário

11. Caixa

15. a Terrenos

Venda à vista de terreno situado na  Av. 9 de Julho 132.000,00

	CAIXA
	
	COD. 11

	DATA
	OPERAÇÃO
	DÉBITO
	CRÉDITO
	D/C
	SALDO

	15.07.200X
	a Terrenos
	132.000,00
	
	D
	132.000,00

	

	TERRENOS
	
	COD. 15

	DATA
	OPERAÇÃO
	DÉBITO
	CRÉDITO
	D/C
	SALDO

	01.01.200X

15.07.200X
	Saldo ant. de Caixa
	
	132.000,00
	C
	132.000,00

-------0------


Do ponto de vista didático, os movimentos registrados no razão são assim demonstrados:

1) Débito  –   Caixa
      132.000

   Crédito  -  Terrenos        132.000

	Caixa
	Terrenos

	(1) 132.000
	Saldo 132.000
	132.000 (1)


Tipos De Movimentos

Permutativos: são aqueles que apenas permutam os elementos do ativo e/ou passivo, sem, entretanto, interferirem no patrimônio líquido. Ex.: Depósito bancário com recursos do Caixa; Pagamento de Fornecedores.


Modificativos: são de natureza completamente distinta do anterior, pois a ocorrência desse fato produzirá efeitos sobre o patrimônio líquido. Podem ser aumentativos ou diminutivos. Ex: Venda de serviço com recebimento à vista (aumentativo); pagamento de despesa com transporte (diminutivo).


Mistos: são aqueles que combinam, ao mesmo tempo, um fato permutativo e um fato modificativo, ambos relacionados com a mesma operação. Ex: Pagamento de fornecedor com desconto (aumentativo); venda de imobilizado por valor inferior ao registrado na Contabilidade (diminutivo).

AVALIAÇÃO DOS ESTOQUES – SISTEMAS DE CONTROLE


Existem duas formas de controlar contabilmente o valor dos estoques e, conseqüentemente, o custo das mercadorias vendidas. São eles:

Inventário periódico: por esse método as entradas de mercadorias são registradas na conta COMPRAS e, no fim de cada exercício ou período contábil, o custo da mercadoria vendida é registrado em conta separada. O montante dos estoques é determinado, periodicamente, pela contagem física das mercadorias disponíveis.

O custo das vendas é apurado pela equação:



EI
+
C
-
EF
=
CMV
,

Em que:

EI = estoque inicial

C = compras do período / exercício (apurado pelo razão de compras)

EF = estoque final (apurado por inventário físico)

CMV = custo das mercadorias vendidas

Inventário permanente: ao contrário do anterior, a característica básica do método dos inventários perpétuos é que ele proporciona um registro permanente dos estoques disponíveis. Alterações nos estoques são registradas conforme elas ocorram, por créditos e débitos à conta de ESTOQUES. Assim, as entradas de mercadorias são registradas por débitos à conta de Estoques; a conta Compras não é utilizada como no método dos inventários periódicos. Quando se vendem as mercadorias, são necessários dois tipos de lançamentos:

1. Pela venda – registradas pelo preço de venda;

2. Pela diminuição dos estoques – registradas pelo custo.


Para ilustrar as características dos dois procedimentos contábeis em relação aos estoques, suponhamos estar fazendo a contabilidade de uma empresa revendedora de aparelhos de ar condicionado, adquiridos de um atacadista por $ 300 e vendidos, no varejo, por $ 400. Suponhamos também que:

	Descrição
	Quantidade
	Valor $

	Estoque inicial

Compras durante o período

Vendas durante o período:

   preço de venda

   custo das mercadorias vendidas

Estoque final
	  4 unidades

10 unidades

  9 unidades

  5 unidades
	1.200

3.000

3.600

2.700

1.500



Caso fosse adotado o critério de controle de estoques de acordo com o sistema periódico, teríamos:

	Descrição
	Valor $

	Estoque inicial

Compras

Estoque final (apurado pelo inventário físico por ocasião do encerramento do exercício)

Custo das Mercadorias Vendidas

O lucro da empresa seria de:

Venda

Custo dos produtos vendidos

Lucro do exercício
	1.200

3.000

(1.500)

2.700

3.600

2.700

900



Nesse caso, o resultado do exercício somente é conhecido quando do encerramento do exercício, por ocasião das contagens físicas de estoque.


Caso seja adotado o sistema permanente de avaliação dos estoques é necessária a adoção de controle analítico.


Em muitos casos, nos quais o método de inventário perpétuo está em uso, um registro subsidiário em termos de quantidades é mantido para cada um dos vários tipos de produtos disponíveis para venda. Informações sobre custo também podem ser incluídas. Tal registro suplementar é ilustrado a seguir, com base no caso que acabamos de apresentar.

	
	ENTRADA
	SAÍDA
	SALDOS

	DATA
	QUANT
	VALOR
	QUANT.
	VALOR
	QUANT.
	VALOR

	200X
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	01/04
	04
	300
	1.200
	
	
	
	04
	300
	1.200

	
	10
	300
	3.000
	
	
	
	14
	300
	4.200

	
	
	
	
	09
	300
	2.700
	05
	300
	1.500

	
	14
	
	4.200
	09
	
	2.700
	05
	
	1.500



Como se pode constatar, a qualquer momento é possível a apuração do custo dos produtos vendidos e, conseqüentemente, do resultado do exercício.


Esse método de avaliação é utilizado na maioria das empresas, já que possibilita a apuração do custo dos produtos vendidos a qualquer momento, além do conhecimento das quantidades físicas existentes em qualquer data do mês.


Como um teste sobre a precisão desses registros subsidiários e detalhados, é usual e recomendável proceder-se a contagens dos estoques periodicamente. Muitas empresas fazem contagem de parte dos estoques durante o ano e obtêm um inventário anual completo.

Métodos de Avaliação

É fato, mais do que provado, que os preços se alteram. Assim, mercadorias idênticas podem ser compradas a preços diferentes. Conseqüentemente, os contadores se defrontam com o problema de determinar quais os custos que devem ser aplicados às mercadorias que permanecem no estoque.


Vários dos métodos, mais largamente usados na seleção de custos aplicáveis às mercadorias inventariadas, são discutidos nos parágrafos seguintes.


Como ilustração, suponhamos o seguinte:

	
	Unidades
	Custo Unitário
	Total

	Estoque inicial

Primeira compra

Segunda compra

Terceira compra

Quarta compra

Custo das mercadorias vendidas

Quantidade total disponível para venda

Vendidas durante o período

Estoque final
	2

1

1

1

                  1

6

                  4

                  2
	10

11

10

12

                   13
	20

11

10

12

          13

          66


Identificação específica


Se as mercadorias disponíveis podem ser identificadas como pertencentes a uma aquisição específica, elas podem ser inventariadas pelo custo da fatura respectiva. Imaginemos, por exemplo, que duas unidades do estoque final possam ser identificadas como tendo sido adquiridas pela segunda e quarta compras; o custo, para as finalidades de inventário, seria:

	$

	Unidades
	Custo unitário
	Total

	1

1
	10

13
	10

13

	Estoque final
	
	23


Custo Médio


O custo das mercadorias disponíveis para venda é dividido pelo total das unidades disponíveis para venda. O custo unitário médio ponderado resultante é utilizado na avaliação do estoque final. O cálculo é ilustrado abaixo:

Custo das mercadorias disponíveis para venda
$ 66

Total das unidades disponíveis para venda
$  6

Custo ponderado médio unitário


$ 11

Estoque final, $ 11 x 2




$ 22


Os custos determinados pelo método do custo médio ponderado são afetados pelas primeiras compras do período, bem como por aquelas do fim do período. Assim, num mercado em alta, o custo médio unitário será menor que o custo unitário corrente, e num mercado em baixa, o custo médio unitário será maior que o custo corrente.

PEPS ou FIFO (1)


Esse método baseia-se na suposição de que as primeiras mercadorias compradas são as primeiras a serem vendidas e as que permanecem nos estoques são da última compra. Esse método, conhecido como PEPS (letras iniciais do Primeiro a Entrar – Primeiro a Sair) foi talvez o mais largamente usado. Aplicando esse método aos fatos usados na ilustração, as duas unidades do estoque final seriam tratadas como se tivessem sido adquiridas pelas duas últimas compras e avaliadas como se segue:

	Unidades
	Custo unitário
	Total

	1

1
	12

13
	12

13

	Estoque final
	
	25


Supõe-se que o estoque mais velho é geralmente o primeiro a ser vendido, de acordo com uma boa diretriz mercadológica.


É claro que existem casos na prática em que essa suposição não se enquadra perfeitamente aos fatos. Por exemplo: o primeiro carvão colocado numa pilha de um distribuidor será o último a ser vendido.


Esse método tem sido também considerado aproveitável porque ele produz uma avaliação nos estoques em conformidade com as tendências dos preços. Ao se considerar que os estoques consistem nas compras mais recentes e, conseqüentemente, são valorizados pelos custos mais recentes, tal valorização segue as tendências do mercado.

(1) Também conhecido como FIFO, que são as iniciais em inglês de First In, First Out.

UEPS ou LIFO (2)



Por esse método, conhecido como UEPS (Último a Entrar – Primeiro a Sair) supõe-se que os custos mais antigos são aplicados às mercadorias disponíveis. Em nossa ilustração, as duas unidades do estoque final seriam avaliadas pelo custo unitário utilizado nas duas primeiras unidades do estoque inicial. Assim, o estoque final seria calculado como:

	Unidades
	Custo unitário
	Total

	2
	10
	20


Se o estoque final fosse composto de três unidades, a terceira seria avaliada por esse método, utilizando-se o custo unitário aplicável à primeira compra. Assim, o estoque final de três unidades seria avaliado por $ 31, pelo método UEPS.


Se, daqui a um ano, o inventário final consistisse novamente de duas unidades, a de $ 11 seria eliminada, posto que foi a última acrescentada ao estoque, e as duas unidades seriam avaliadas a $ 10 cada, de acordo com o método de avaliação UEPS.

(2) Também conhecido como LIFO, que são as iniciais em inglês de Last In, First Out.

UEPS – PEPS e o resultado obtido


A escolha entre UEPS e PEPS terá um efeito sobre as importâncias apresentadas numa demonstração de resultado de uma empresa, no item de Custo de Mercadorias Vendidas. Isso, por sua vez, afetará os dados de lucro bruto e lucro líquido. Ilustrando esse ponto por um exemplo simples e bastante arbitrário, vamos supor que uma empresa venda uma unidade de um bem a cada ano. No início do primeiro ano da atividade, ao comprar uma unidade por $ 1,00, avaliou-a para venda em $ 1,50, uma vez que considera o lucro bruto de $ 0,50 como necessário para cobrir despesas e permitir um lucro líquido razoável. Antes que qualquer venda fosse feita no primeiro ano, a empresa comprou uma segunda unidade por $ 1,10 e aumentou o seu preço de venda para $ 1, 60, o que irá propiciar a reposição da mercadoria e os $ 0,50 adicionais.


Pressupondo que posteriormente uma unidade seja vendida por $ 1, 60, teremos:


Pelo método PEPS, o custo das mercadorias vendidas e o lucro bruto sobre vendas seriam calculados assim:

	$

	Venda
	1,60

	Custo da unidade vendida
	1,00

	Lucro bruto sobre venda
	0,60



E o estoque final seria avaliado em $ 1,10.


Pelo método UEPS, o custo das mercadorias vendidas e o lucro bruto sobre vendas seriam calculados assim:

	$

	Venda
	1,60

	Custo da unidade vendida
	1,10

	Lucro bruto sobre venda
	0,50


E o estoque final seria avaliado em $ 1,00.


Suponhamos que duas empresas diferentes estejam envolvidas nos dois casos acima, uma usando o método PEPS; e outra, o UEPS. Na realidade, as empresas estariam na mesma posição; cada uma teria vendido uma unidade e contariam, no estoque, com uma só unidade, mas suas demonstrações financeiras não se igualariam.


Os favoráveis ao método UEPS pensam que a expressão “Último a Entrar – Primeiro a Sair” não se refira necessariamente a um pressuposto em relação ao fluxo de mercadorias, porém, mais que isso, uma suposição relativa ao fluxo de custos. Os que advogam a aplicação do método PEPS afirmam que, durante períodos de alterações nos custos e preços de venda, demonstrações de resultados mais significativas são feitas quando se usam custos “correntes” para custo de vendas; isso, na opinião deles, conseguiria uma melhor combinação de custos e receitas.


O UEPS não é aceito pela legislação fiscal como o método de valorização dos estoques, já que tende à apuração de um lucro inferior àquele apurado, adotando-se os critérios de preço médio, custo identificado e PEPS.

